
   
 

   
 

 

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (10/11), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Turma Recursais nº 

10, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado no qual foi suspensa a 

exigibilidade do ITCMD, em virtude da extinção de gravame incidente sobre imóvel 

especificado pelo autor na inicial. 

 

No caso, o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação está sendo cobrado 

em razão da extinção do usufruto pelo falecimento da doadora e usufrutuária, sendo 

necessário o pagamento do imposto para que se promova o levantamento do 

gravame junto à matrícula do imóvel. 

 

Decisão de 1º grau indeferiu o pedido do autor. 

 

A Juíza Suzane Viana Macedo, relatora do processo, ressaltou em sua decisão que a mera extinção de 

usufruto, seja em razão do falecimento ou de renúncia dos usufrutuários, na forma do art. 1.410, inciso I, do CC, 

não constitui fato gerador a justificar a exigibilidade do tributo em questão, pois a propriedade jamais saiu da 

esfera do nu-proprietário. 

 

Sendo assim, votou pela suspensão da exigibilidade do ITCMD em relação ao imóvel especificado na inicial, 

determinando, ao cartório de registro imobiliário, que promova o levantamento do usufruto junto à matrícula do 
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imóvel sem a exigência do pagamento do aludido tributo, até decisão definitiva da lide que envolve o imóvel, no 

que foi acompanhada pelos juízes que compõem a Primeira Turma Recursal Fazendária deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário das Turma Recursais nº 10 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Não há incidência de IR sobre juros de mora no pagamento de verba alimentar a pessoa 

física  

 

Sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 878), a Primeira Seção fixou três novas teses de direito tributário, com 

a finalidade de compatibilizar entendimentos anteriores do colegiado – firmados em repetitivos e outros 

precedentes – com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 808 da repercussão geral, segundo 

a qual "não incide Imposto de Renda (IR) sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de 

remuneração por exercício de emprego, cargo ou função".  

 

A relatoria foi do ministro Mauro Campbell Marques, que defendeu a necessidade de uma jurisprudência 

"íntegra, estável e coerente" no STJ.   

 

Reenquadramento das teses para adequação ao Tema 808/STF 

 

O primeiro enunciado, que teve como precedentes os Recursos Especiais 1.227.133, 1.089.720 e 1.138.695, 

diz que, "regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que permite a incidência do 

IR". Ao definir a tese, o relator explicou que se trata de mera reafirmação dos repetitivos anteriores. 

 

O segundo dispõe que "os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a 

pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do IR, posto que, excepcionalmente, configuram 

indenização por danos emergentes". Nesse caso, Campbell destacou que tal tese é decorrente do que foi 

julgado pelo STF no RE 855.091, que deu origem ao Tema 808.  
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Por último, o terceiro enunciado – elevação a repetitivo de tese já adotada pela Primeira Seção no REsp 

1.089.720 – estabelece que "escapam à regra geral de incidência do IR sobre juros de mora aqueles cuja verba 

principal seja isenta ou fora do campo de incidência do imposto". 

 

Exceção aplicável às verbas de natureza remuneratória e alimentar  

 

A definição das questões ocorreu no julgamento do REsp 1.470.443, em que a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) questionou acórdão segundo o qual os juros moratórios são, por natureza, verba indenizatória 

destinada à compensação das perdas sofridas pelo credor em virtude do pagamento extemporâneo de seu 

crédito e, por esse motivo, não estão sujeitos à incidência do IR.  

 

A PGFN sustentou que, quanto aos juros moratórios decorrentes de benefícios previdenciários pagos em atraso 

pelo INSS, deveria incidir o IR, pois não há dispositivo legal que autorize, nesse caso, a isenção do tributo no 

recebimento de verba de indenização.  

 

Em seu voto, o relator afirmou que a PGFN não tem razão, visto que os juros de mora decorrentes do 

pagamento a pessoa física de verbas previdenciárias – sabidamente remuneratórias e de natureza alimentar – 

se enquadram na situação descrita no RE 855.091 (Tema 808/STF). "Dessa forma, não há que se falar na 

incidência do IR sobre os juros de mora em questão", declarou.  

 

Mauro Campbell ressaltou ainda que o tema tratado no REsp 1.470.433 difere do enfrentado pela Primeira 

Seção no REsp 1.227.133, pois, enquanto o primeiro versa acerca da regra geral de incidência do IR sobre 

juros de mora, com foco nos juros incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em atraso, o segundo 

discute a não incidência sobre juros de mora exclusivamente quando pagos no contexto de despedida ou 

rescisão do contrato de trabalho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Medidas preventivas da Recomendação 62 do CNJ não se aplicam a casos de violência ou 

grave ameaça  

 

%0A%0Ahttp:/www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17112021-Nao-ha-incidencia-de-IR-sobre-juros-de-mora-no-pagamento-de-verba-alimentar-a-pessoa-fisica--.aspx%0A%0A?utm_source=feedburner&utm_medium=email


   
 

   
 

A Sexta Turma reafirmou o entendimento de que, salvo em situações excepcionais, as medidas previstas na 

Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para prevenir a disseminação da Covid-19 

não devem ser aplicadas aos condenados por crimes praticados com violência ou grave ameaça. 

 

O colegiado deu provimento ao recurso do Ministério Público do Ceará (MPCE) para revogar a prisão domiciliar, 

com monitoramento eletrônico, de um homem condenado por roubo majorado e tráfico de drogas. Ele cumpria 

a pena em regime semiaberto quando obteve o benefício antecipado. 

 

Segundo o processo, a decisão contestada pelo MPCE – e mantida pelo Tribunal de Justiça do Ceará – se deu 

em observância ao artigo 5º, inciso III, da Recomendação 62, que prevê a concessão de prisão domiciliar aos 

apenados em regime aberto e semiaberto, sob condições fixadas pelo juiz da execução. 

 

No recurso ao STJ, o MPCE alegou que o condenado não preenche os requisitos exigidos no artigo 112 da Lei 

de Execução Penal nem se enquadra nas exceções previstas no artigo 177 do mesmo diploma legal para 

fazer jus ao benefício. Além disso, sustentou que a prisão domiciliar é incompatível com o regime atual de 

cumprimento da pena (semiaberto).  

 

Ausência de excepcionalidade que justifique a medida 

 

Em seu voto, o relator do caso, desembargador convocado Olindo Menezes, destacou que o STJ tem decidido 

pela não aplicação das medidas da Recomendação 62 aos condenados por crimes praticados com violência ou 

grave ameaça.  

 

Ele apontou precedentes no sentido de que, em situações excepcionais, é concedido o cumprimento de pena 

em prisão domiciliar aos condenados recolhidos em regime fechado ou semiaberto. Contudo, na situação em 

análise, "não houve a demonstração de excepcionalidade apta a justificar a manutenção do benefício", disse o 

desembargador. 

 

"Desse modo, considerando que o reeducando, que não integra o grupo de risco, foi condenado por crime 

praticado com violência e grave ameaça, deve ser afastada a aplicação do disposto na Recomendação 

62/2020, contexto no qual dou provimento ao recurso especial para revogar a saída antecipada com 

monitoramento eletrônico deferida pelo juízo de execução, restabelecendo o cumprimento de pena em regime 

semiaberto", concluiu. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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%0A%0Ahttp:/www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17112021-Medidas-preventivas-da-Recomendacao-62-do-CNJ-nao-se-aplicam-a-casos-de-violencia-ou-grave-ameaca.aspx%0A%0A?utm_source=feedburner&utm_medium=email


   
 

   
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 49769, de 17 de novembro de 2021 - Dispõe sobre medida de proteção a vida, 

de caráter excepcional, destinada ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0001933.23-2021.8.19.0210* 

Relator: Des. Werson Rêgo 

DM. 05.11.2021 e p. 09.11.2021 

 

Direito do Consumidor. Cautelar de exibição de documentos ajuizada em face de instituição financeira. 

Sentença de extinção do feito, sem resolução do mérito, com fundamento no indeferimento da petição inicial. 

Apelação Cível interposta pela parte autora, visando à reforma integral do julgado.  

1) O e. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.349.453/MS, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, definiu a seguinte tese: "A propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários 

(cópias e segundas vias de documentos) é cabível como medida preparatória a fim de instruir eventual ação 

principal, bastando a demonstração de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à 

instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme previsão 

contratual e normatização da autoridade monetária." (Tema nº 648).  

2) No caso concreto, devidamente instada pelo d. juízo a quo, a parte Autora não comprovou o pedido prévio à 

instituição financeira não atendido em prazo razoável, bem assim o pagamento do custo do serviço conforme 

previsão contratual e normatização da autoridade monetária.  

3) Extinção do feito que se impõe, nos termos do artigo 485, VI, do Código de Processo Civil.  

4) Recurso a que se nega provimento, na forma do art. 932, IV, ‘b’, CPC 

 

Íntegra do acórdão 

 
*Julgado republicado em razão de erro em sua divulgação no Boletim SEDIF nº 126. 

 

Fonte: EJURIS 
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https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/778802/5157
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0001933-23.2021.8.19.0210
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C7CBCFECB0CA85A790593D6DA88F757DC51021183963&USER=


   
 

   
 

 

NOTÌCIAS TJRJ 

 

Noiva queimada durante procedimento estético vai receber indenização de R$ 80 mil 

 

Justiça do Rio determina que Rei do Bacalhau pague indenização a cliente agredido por 

segurança 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida prerrogativa de foro para procuradores, defensores públicos e diretor-geral da 

Polícia em MT 

 

O Plenário declarou inconstitucional a atribuição de foro especial por prerrogativa de função para procuradores, 

defensores públicos e diretor-geral da Polícia Civil do Estado de Mato Grosso. A decisão foi tomada, por 

unanimidade, na sessão virtual concluída em 10/11. 

 

O colegiado julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6506, ajuizada pelo procurador-

geral da República, Augusto Aras, que contesta, e, diversas ações, normas estaduais que preveem o foro por 

prerrogativa de função para cargos não contemplados na Constituição Federal. No caso de Mato Grosso, a 

previsão constava do artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição estadual, incluídos pela Emenda 

Constitucional 86/2020. 

 

Em seu voto, o ministro Nunes Marques citou vários precedentes e observou que a Corte já firmou 

entendimento sobre a inconstitucionalidade de dispositivos das Cartas estaduais que atribuam foro por 

prerrogativa de função a autoridades não previstas na Constituição Federal. Embora o STF tenha entendido, 

diversas vezes, que a ampliação do foro é válida nas Constituições estaduais, fundamentada no tratamento 

diferenciado a determinados agentes públicos em razão da relevância da função ou da perspectiva de 

estabilidade às instituições, não é esse o caso, a seu ver, da norma mato-grossense. 

 

Segundo o ministro, não se trata de desprestigiar as funções públicas exercidas pelos agentes citados na 

norma estadual, mas de estabelecer um parâmetro seguro para se evitar a ampliação desmedida da 

prerrogativa de foro para além do escopo de criação dessa garantia. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/35057658
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/35022642
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/35022642


   
 

   
 

O Plenário decidiu ainda, nos termos do voto do relator, que a decisão vale a partir da data do julgamento, não 

alcançando casos anteriores. 

 

Leia a notícia no site 

 

Rejeitado trâmite a ADPF contra decisões do STJ sobre multa civil por excesso de peso em 

caminhões 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 888, proposta contra decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que estabelecem a competência 

do Poder Judiciário para fixar multa civil e determinar outras medidas às empresas embarcadoras e 

transportadoras nos casos de transporte de carga com excesso de peso. Para o relator, há outros meios 

processuais disponíveis para cessar a alegada situação de lesividade gerada, em tese, pelos atos 

questionados. 

 

Segundo informações dos autos, os atos questionados estão relacionados ao Recurso Especial (RESP) 

1.574.350, em trâmite no STJ, e estão submetidos regularmente ao sistema recursal. Por isso, o ministro 

entendeu que há instrumentos processuais à disposição da Associação Brasileira das Indústrias de Óleo 

Vegetais (Abiove), autora da ação, para revertê-las. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Vício de consentimento e ausência de relação socioafetiva autorizam anulação do registro 

de paternidade  

 

A Terceira Turma deu provimento a um recurso especial em que o recorrente pretendia anular registro de 

paternidade em razão de o menor não ser seu filho biológico – o que foi comprovado por exame de DNA. Por 

unanimidade, o colegiado considerou que o suposto pai foi induzido em erro na ocasião do registro, bem como 

não criou vínculo socioafetivo com a criança. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476632%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ce67d3e3a635e49dc078208d9a9c1de7e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637727472398693134%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=yj0SxPwCS8P1ihWqHN7Gfqzi5RvkXxKue88pgTJg4oE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476631%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ce67d3e3a635e49dc078208d9a9c1de7e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637727472398703089%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=RFsE8p1KFbJWMjnSfg5ytER%2FpxhvypRgdIQk2oze4KA%3D&reserved=0


   
 

   
 

Relator do recurso, o ministro Marco Aurélio Bellizze afirmou que não se pode obrigar o pai registral a manter 

uma relação de afeto baseada no vício de consentimento, impondo-lhe os deveres da paternidade, sem que ele 

queira assumir essa posição de maneira voluntária e consciente. 

 

Na ação negatória de paternidade movida pelo pai registral, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu 

que ele não foi induzido em erro. Segundo o TJPR, embora tivesse mantido relacionamento casual com a mãe 

e fosse presumível que ambos pudessem ter outros parceiros sexuais, o autor da ação reconheceu a 

paternidade voluntariamente, na época do nascimento, e não poderia agora, cerca de dez anos depois, levantar 

dúvida sobre esse fato. 

 

Anulação do registro deve se pautar no interesse do menor 

 

Marco Aurélio Bellizze afirmou que a paternidade socioafetiva deve prevalecer quando em conflito com a 

verdade biológica. De acordo com o magistrado, há uma presunção de verdade na declaração de paternidade 

feita no momento do registro da criança, a qual só pode ser afastada com a demonstração de grave vício de 

consentimento. Por isso, eventual divergência entre a paternidade declarada e a biológica, por si só, não 

autoriza a invalidação do registro, cabendo ao pai registral comprovar erro ou falsidade, nos termos dos artigos 

1.601 e 1.604 do Código Civil. 

 

Por outro lado, quando o indivíduo se declara pai biológico ciente de que não o é (a chamada "adoção à 

brasileira") e estabelece vínculo afetivo com a criança, o interesse desta impede a modificação do registro, 

independentemente da verdade biológica. A anulação do registro – enfatizou o relator – deve se pautar no 

princípio do melhor e prioritário interesse do menor, mas sem se sobrepor, de forma absoluta, à voluntariedade 

da paternidade socioafetiva.  

 

Paternidade socioafetiva tem respaldo no ordenamento 

 

De acordo com Bellizze, a paternidade socioafetiva é respaldada pelo ordenamento jurídico brasileiro, mas 

exige, por parte do pai, a vontade de ser reconhecido como tal – intenção que não pode decorrer de vício de 

consentimento, como se verificou no caso em julgamento. A sentença – ressaltou o relator – reconheceu que o 

pai registral assumiu a paternidade por acreditar que a criança fosse fruto de seu relacionamento passageiro 

com a mãe, o que se revelou falso após o exame de DNA. Ainda segundo a sentença, não se desenvolveu 

relação socioafetiva entre o menor e o pai registral.  

 

Quanto à conclusão do TJPR, o ministro afirmou que não é possível entender que não houve erro de 

consentimento no caso apenas pelo fato de o pai registral ter tido um relacionamento curto e instável com a 

genitora e, a despeito disso, ter declarado a paternidade no registro.  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2002%2Fl10406.htm%23art1601&data=04%7C01%7C%7Ce984b0d66a674a228e6308d9a9d1e533%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637727541237453237%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=qO3PZ%2Fpj7KcuG98HiPmH1ZCJfOn16CwmXqj7AmXc4hE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2002%2Fl10406.htm%23art1604&data=04%7C01%7C%7Ce984b0d66a674a228e6308d9a9d1e533%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637727541237463185%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=BQ3Yz%2Bd03Lj96zISkN3%2FAEmNZzRCAOhPlRxod27%2Bb1I%3D&reserved=0


   
 

   
 

Para Bellizze, embora os relacionamentos contemporâneos sejam cada vez mais superficiais e efêmeros, isso 

não implica a presunção de que eventual gravidez deles advinda possa ser considerada duvidosa quanto à 

paternidade, "sob pena de se estabelecer, de forma execrável, uma prévia e descabida suspeita sobre o próprio 

caráter da genitora".  

 

"Comprovada a ausência do vínculo biológico e de não ter sido constituído o estado de filiação, os requisitos 

necessários à anulação do registro civil estão presentes, o que justifica a procedência do pedido inicial", 

concluiu o relator ao restabelecer a sentença de primeiro grau. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Conselheiro Sidney Madruga nega liminar e desembargadora poderá participar das 

eleições do TJBA 

 

CNJ lança painel de monitoramento das execuções civis 

 

Fonte: CNJ 
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r serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

%0A%0Ahttp:/www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17112021-Vicio-de-consentimento-e-ausencia-de-relacao-socioafetiva-autorizam-anulacao-do-registro-de-paternidade.aspx%0A%0A?utm_source=feedburner&utm_medium=email
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fconselheiro-sidney-madruga-nega-liminar-e-desembargadora-podera-participar-das-eleicoes-do-tjba%2F&data=04%7C01%7C%7C00aff137869249851c4508d9a9c21e46%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637727473465802604%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=AMI54iYV68dzV8e%2F669LCjNAqgcpvDlbTO9kGwcyObQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fconselheiro-sidney-madruga-nega-liminar-e-desembargadora-podera-participar-das-eleicoes-do-tjba%2F&data=04%7C01%7C%7C00aff137869249851c4508d9a9c21e46%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637727473465802604%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=AMI54iYV68dzV8e%2F669LCjNAqgcpvDlbTO9kGwcyObQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fcnj-lanca-painel-de-monitoramento-das-execucoes-civis%2F&data=04%7C01%7C%7C00aff137869249851c4508d9a9c21e46%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637727473465812557%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=4PavZUFThgLIZ1qqkRIfwn6ZOpE7Oa%2BRB7vW2aGGoUM%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

